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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

26/03/2024

continua...

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22 

Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade registrou Lucro Líquido do Exercício de R$ 76.467 mil, Patrimônio Líquido de R$ 824.912 mil e 

Ativos Totais de R$ 855.959 mil. A Assembleia Geral deliberará quanto a parcela do lucro líquido que será retida para preservação e manutenção 
do capital social. A política de dividendos da Sociedade assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro líquido aos acionistas, conforme previsto em 
seu Estatuto Social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil
Ativo Nota 2023 2022      
Circulante ................................................................................................................................   37.960 261.895
Caixa e Equivalentes de Caixa ..............................................................................................  5 37.234 261.140
Outros .......................................................................................................................................   719 719
Outros Créditos .......................................................................................................................   7 36
Não Circulante .......................................................................................................................   817.999 1.955.513
Realizável a Longo Prazo ...................................................................................................   817.999 1.955.513
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .....  6 817.992 1.955.513
Créditos Tributários ...............................................................................................................  13c 7 -

Total do Ativo ........................................................................................................................   855.959 2.217.408

Passivo Nota 2023 2022      
Circulante ................................................................................................................................   25.984 61.794
Impostos e Contribuições a Recolher ................................................................................  13d 25.237 59.434
Dividendos a Pagar .................................................................................................................  7c e 12a 727 1.605
Outras Obrigações .................................................................................................................  14 20 755
Não Circulante .......................................................................................................................   5.063 1.207
Provisão para Impostos e Contribuições ...........................................................................   5.063 1.207
Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   824.912 2.154.407
Capital Social:
- De Domiciliados no País .....................................................................................................  7a 603.459 1.028.459
Reservas de Lucros ................................................................................................................  7b 211.626 1.123.606
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..........................................................................................   9.827 2.342
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   855.959 2.217.408

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

    Ajuste de
 Capital Reservas de Lucros Avaliação  Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais             
Saldos em 31 de dezembro de 2021 .....................  1.028.459 81.401 874.898 (866) - 1.983.892             
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 3.208 - 3.208
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 168.912 168.912
Destinações: - Reservas .............................................  - 8.446 158.861 - (167.307) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.605) (1.605)             
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................  1.028.459 89.847 1.033.759 2.342 - 2.154.407             
Redução de Capital Social .........................................  (425.000) - - - - (425.000)
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 7.485 - 7.485
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 76.467 76.467
Destinações: - Reservas .............................................  - 3.823 71.917 - (75.740) -
             - Dividendos pagos/Propostos ........    (987.720) - (727) (988.447)             
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  603.459 93.670 117.956 9.827 - 824.912             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2023 2022    
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........................................................  114.794 253.547
 Ajustes ao lucro líquido antes dos impostos.................................................................................................  884 (163)
  Juros, Variações Monetárias Líquidas .................................................................................................................  987 -
  Provisão para Perda por Redução ao Valor Recuperável de Recebíveis ......................................................  (103) (168)
  Descontos Concedidos em Renegociações de Crédito ..................................................................................  - 72
  Reversão de Provisões ..........................................................................................................................................  - (67)
 Lucro Líquido Ajustado ........................................................................................................................................  115.678 253.384
  (Aumento)/Redução em Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados  
   Abrangentes ..........................................................................................................................................................  1.148.862 (235.230)
  (Aumento)/Redução em Outros Ativos ..............................................................................................................  (1.670) (4.467)
  Aumento/(Redução) em Outras Obrigações .....................................................................................................  (1.601) 1.269
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..............................................................................................  (70.850) (41.520)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ......................................................  1.190.419 (26.564)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .....................................................................................................................................................  (989.325) (542)
 Redução de Capital Social ......................................................................................................................................  (425.000) -
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos ..............................................  (1.414.325) (542)
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  (223.906) (27.106)    
Início do Exercício .......................................................................................................................................................  261.140 288.246
Fim do Exercício ..........................................................................................................................................................  37.234 261.140
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  (223.906) (27.106)    

Receitas Operacionais .........................................................................................................   1.549 1.280
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  8 1.549 1.280

Despesas Operacionais .......................................................................................................   (8.721) (15.416)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  10 (7.470) (12.501)

Despesas Gerais e Administrativas .....................................................................................  11 (1.251) (2.915)

Resultado Financeiro Líquido ...........................................................................................  9 121.966 267.683
Resultado Financeiro Líquido ...............................................................................................   121.966 267.683

Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................   114.794 253.547
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  13a (38.327) (84.635)

Lucro Líquido do Exercício ................................................................................................   76.467 168.912      

Número de ações ....................................................................................................................   430.311.119 430.311.119

Lucro líquido básico por lote de mil ações em R$ ...........................................................   177,70 392,53      

 2023 2022    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  76.467 168.912
Outros Resultados Abrangentes .........................................................................................................................  7.485 3.208
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  7.485 3.208
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  83.952 172.120

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em milhares de reais

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”) é uma Sociedade que tem por objetivo exclusivo a aquisição de créditos 
oriundos de operações de empréstimos, de financiamentos e de arrendamento mercantil. A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi 
é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações financeiras devem 
ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 25 de março de 2024.

2)  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações financeiras da Sociedade, foram elaboradas de forma consistente entre os exercícios, e estão apresentadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil em 31 de dezembro de 2023. A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras 
evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.

2.1)  Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor 
justo, quando aplicável.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Sociedade.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em 
moeda nacional, certificados de depósitos bancários (CDB) e fundos de investimento, e apresentando risco insignificante de mudança de valor justo, 
uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.

2.4)  Ativos financeiros
O CPC 48 classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA - Patrimônio Líquido); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).

• Mensurados ao custo amortizado
O ativo financeiro for mantido dentro do modelo de negócios, cujo propósito seja o de receber os seus fluxos de caixa contratuais e os seus termos 
contratuais derem origem, exclusivamente, a pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.

• Mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR)
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequentes do 
valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
São ativos mantidos pela Sociedade com o propósito de negociá-los no curto prazo ou mantê-los como parte de uma carteira administrada em con-
junto para obtenção de lucro no curto prazo ou para tomada de posições, ou eventualmente, aqueles ativos que não atendem ao teste SPPI (Solely 
Payment of Principal and Interest). Os instrumentos financeiros derivativos, também, são categorizados como VJR.
Teste SPPI: O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros para determinar se dão origem a fluxos de caixa em 
datas específicas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e, os custos de transação são registrados diretamente no 
resultado do período.

• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emissão e são 
mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros resultados abrangentes, com exceção das perdas por 
redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas de crédito 
esperadas são registradas na demonstração do resultado em contrapartida a Outros resultados abrangentes, não tendo impacto no valor contábil 
bruto do ativo.

2.5) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação 
de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de definições de preços, modelos de 
cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma:
- Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
- Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 

(derivado de preços).
- Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

As aplicações em fundos de investimento são avaliadas com base no valor da cota divulgada pelo Administrador do fundo investidor, que reflete o 
valor de mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.

2.6)  Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indi-
cações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor 
contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

2.7)  Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constitucionalidade 
e são reconhecidas considerando a probabilidade de perda.

2.8) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Sociedade apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas da 
Sociedade pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordinárias adquiridas pela Sociedade 
e mantidas em tesouraria.

b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Sociedade é reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras, no período em que a distri-
buição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Sociedade.

2.9) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Sociedade.
A Sociedade reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a Sociedade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Sociedade.

a) Rendas de recuperação de créditos
As receitas oriundas de recuperação de crédito são reconhecidas no resultado da Sociedade de acordo com a efetiva recuperação das operações de 
empréstimos e adiantamentos que foram baixadas para prejuízo.

b)  Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos financeiros e demais ativos financeiros. A receita de juros é reconhecida no 
resultado, através do método dos juros efetivos.

2.10) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na ru-
brica “Créditos Tributários”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre ajustes a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, são 
registrados na rubrica “Impostos Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais fo-
ram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos 
técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão para contribuição 
social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

A despesa com imposto de renda é constituída do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do exercício (líquido 
de quaisquer ajustes previstos para fins fiscais) e do imposto diferido proveniente de ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na demonstração 
do resultado.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.

2.11) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base 
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos 
dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3)  GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da Orga-
nização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico 
através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, pre-
servando a integridade e a independência dos processos.

4)  USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas demonstrações financeiras foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fim de quantificar determinados ativos e passivos. 
Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos estão sujeitos à revisão de perda ao valor recuperável (impairment). As despesas com perda ao valor recuperável são registradas 
quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda 
ao valor recuperável é uma matéria que requer um nível significativo de julgamento.

5)  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 716 -
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 716 -
Fundos de investimentos (1) ............................................................................................................................. 36.518 261.140
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 37.234 261.140

(1) Esta aplicação financeira foi avaliada pela Administração à luz do CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e foi considerada como equi-
valente de caixa em função da sua essência que é o gerenciamento do caixa. Conforme consta na Nota 2.3, os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos.

6)  ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DE OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES
Em 31 de dezembro         

  Valor de Valor de
 Acima de mercado/ custo Marcação a
Títulos 360 dias contábil (2) atualizado mercado         
Letras financeiras (1) ............................................................................... 817.992 817.992 803.102 14.890
Total em 2023 ......................................................................................... 817.992 817.992 803.102 14.890
Total em 2022 ......................................................................................... 1.955.513 1.955.513 1.951.964 3.549

(1) Referem-se às Letras Financeiras emitidas pelo Banco Bradesco S.A., à taxa de 100% do DI, com vencimento em 01/02/2027; e
(2) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se 

não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificação, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.

7)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
 2023 2022    
Ordinárias .............................................................................................................................................................. 430.311.119 430.311.119
Total ....................................................................................................................................................................... 430.311.119 430.311.119

Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 12 de janeiro de 2023, deliberou-se reduzir o Capital Social no valor de R$ 425.000, alterando-o de 
R$ 1.028.459 para R$ 603.459, sem cancelamento de ações, em conformidade com o disposto no Artigo 173 da Lei no 6.404/76, mediante a restituição 
do respectivo valor em moeda corrente nacional ao Banco Bradesco BBI S.A. e Serel Participações em imóveis S.A., acionistas da Sociedade, na pro-
porção de suas participações no Capital Social.

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 211.626 1.123.606
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 93.670 89.847
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 117.956 1.033.759

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada e deliberada pela Assembleia Geral, 
sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei no 6.404/76, juntamente com as 
demonstrações financeiras, será apresentada proposta sobre a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo 
das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento 
de capital social ou na distribuição de dividendos (artigo 199).

c) Dividendos
Em 5 de janeiro de 2023, foi aprovada a deliberação para pagamento de dividendos no montante de R$ 989.325, sendo: R$ 874.898 utilizando parte do 
saldo da conta “Reservas de Lucros – Estatutária”; e R$ 114.427 por conta do resultado do exercício apurado em 30.12.2022, não havendo retenção de 
Imposto de Renda na Fonte, nos termos do Artigo 10 da Lei nº 9.249/95, os quais foram pagos em 12 de janeiro de 2023.
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendos que somados correspondam, no 
mínimo, a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da lei societária.
Os cálculos dos dividendos, relativos aos exercícios de 2023 e 2022, estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro        
 2023 % (1) 2022 % (1)        
Lucro líquido do exercício ...................................................................... 76.467  168.912
Reserva legal ............................................................................................ (3.823)  (8.446)
Base de cálculo ....................................................................................... 72.644  160.466
Dividendos propostos ......................................................................... 727 1,0 1.605 1,0

(1) Percentual dos dividendos aplicado sobre a base de cálculo.

8)  OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Recuperação de créditos ................................................................................................................................... 1.446 1.117
Reversão de perda por redução ao valor recuperável de empréstimos e adiantamentos a clientes  103 168
Descontos concedidos em renegociações de crédito ................................................................................. - (72)
Reversão de outras provisões........................................................................................................................... - 67
Total ....................................................................................................................................................................... 1.549 1.280

9)  RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Rendimento de aplicações em letras financeiras.......................................................................................... 114.416 235.798
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos ........................................................................... 8.537 31.885
Juros sobre impostos a compensar ................................................................................................................. 105 -
Despesas financeiras .......................................................................................................................................... (1.092) -
Total ....................................................................................................................................................................... 121.966 267.683

10)  DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Contribuição à Cofins ......................................................................................................................................... 4.980 10.752
Contribuição ao PIS ............................................................................................................................................. 809 1.747
Impostos e taxas ................................................................................................................................................. 1.681 2
Total ....................................................................................................................................................................... 7.470 12.501

11)  DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Doações e patrocínios ........................................................................................................................................ 922 2.257
Serviços de terceiros .......................................................................................................................................... 27 272
Editais e publicações .......................................................................................................................................... 52 2
Outras .................................................................................................................................................................... 250 384
Total ....................................................................................................................................................................... 1.251 2.915

12)  TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) No curso habitual das atividades e em condições de mercado são mantidas pela Sociedade com partes relacionadas, tais como contas bancárias 
e aplicações financeiras com controlador indireto (Banco Bradesco S.A.), controladores diretos (Serel Participações em Imóveis S.A. e Banco Bradesco 
BBI S.A.) e empresas coligadas que o controlador indireto detém participação acionária.
A Sociedade na realização de seus negócios e na contratação de serviços, realiza cotações e pesquisas de mercado tendo por critério a busca pelas 
melhores condições técnicas e de preços. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, 
vigentes nas datas das operações.

 Nota 2023 2022      

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D05F-99AD-7E59-AADE.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

26/03/2024

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22 

Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em milhares de reais

A tabela a seguir incluem os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, discriminados por modalidade de contrato, 
controlador e empresas coligadas do controlador, bem como as movimentações relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Em 31 de dezembro        
 Ativo/(Passivo) Receitas/(Despesas)        
 2023 2022 2023 2022        
Caixa e equivalentes de caixa ............................................................ 715 - - -
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... 715 - - -
Letras Financeiras - LF ......................................................................... 817.992 1.955.513 - -
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... 817.992 1.955.513 - -
Dividendos a pagar ............................................................................... (727) (1.605) - -
Serel Participações em Imóveis S.A.  ................................................... (674) (1.488) - -
Banco Bradesco BBI S.A.  ........................................................................ (53) (117) - -
Rendimento de aplicações em LF ..................................................... - - 114.416 235.798
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... - - 114.416 235.798

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A., 
controlador da Sociedade.

13)  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2023 2022    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .............................................................. 114.794 253.547
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente  (39.030) (86.206)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ....................................................................... (277) (767)
Outros (Incentivos fiscais e efeito do adicional de IR 10%) ........................................................................ 980 2.338
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (38.327) (84.635)

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2023 2022    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .................................................................................... (38.334) (84.612)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício sobre diferenças temporárias ........................................................ 7 (23)
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... 7 (23)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (38.327) (84.635)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e aos Diretores da

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores independentes
A administração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2024. 

KPMG Auditores Independentes Ltda. Guilherme Zuppo Ventura Diaz
CRC 2SP-027685/O-0F  Contador CRC 1SP294326/O-3

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Exercícios findos em 31 de dezembro        
   Realização/  
 2022 Constituição Baixa 2023        
Outras provisões...................................................................................... - 7 - 7
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias ......... - 7 - 7
Total dos créditos tributários ........................................................... - 7 - 7

d) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 25.237 (2022 - R$ 59.434) referem-se, ao PIS de R$ 55 (2022 - R$ 176), Cofins de R$ 337 
(2022 - R$ 1.081), Imposto de Renda de R$ 24.809 (2022 - R$ 56.889) e Contribuição Social de R$ 36 (2022 - R$ 1.288).

e)  Obrigações fiscais diferidas

Em 31 de dezembro        
   Realização/  
 2022 Constituição Baixa 2023        
Ajuste a valor de mercado dos títulos disponíveis para venda ...... 1.207 3.856 - 5.063
Total dos impostos diferidos ............................................................. 1.207 3.856 - 5.063

14)  OUTRAS OBRIGAÇÕES

Em 31 de dezembro    
 2023 2022    
Editais e publicações .......................................................................................................................................... 20 -
Total ....................................................................................................................................................................... 20 -

15)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Sociedade não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022;

b) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não há processos com riscos cíveis, fiscais e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis; e

c) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro 
de 2023.

A DIRETORIA
Marco Antonio Cunha de Santana 
Contador – CRC 1SP200234/O-9

...continuação

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
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1. Contexto operacional: A Ctrens - Companhia de Manutenção 
(“Companhia”), com sede localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Tabapuã, 81, é uma sociedade anônima de 
capital fechado e propósito específico, constituída em 18/02/2010, 
com o objetivo exclusivo de explorar a concessão administrativa para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral, bem como de modernização da frota da Linha 8 - 
Diamante, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM. 
De acordo com o Contrato de Concessão Administrativa, o objeto 
social da Companhia não poderá, sob nenhuma hipótese, ser 
alterado, e qualquer alteração societária, fusão, cisão ou incorporação 
também deverá ser submetida à aprovação da CPTM. A Companhia é 
investida das empresas CAF Investment Projects S.A. (“CAF IP”), 
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. (“CAF Espanha”) e 
CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (“CAF Brasil”), conforme 
detalhes descritos na nota explicativa nº 14. Contrato de Concessão 
Administrativa: Em 19/03/2010, a Companhia e a CPTM celebraram o 
Contrato de Concessão Administrativa, com prazo de 20 anos, para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da 
CPTM, conforme detalhes a seguir: • Manutenção preventiva e 
corretiva e revisão geral da frota da Linha 8 - Diamante da CPTM, 
totalizando 288 carros ferroviários, com fornecimento de materiais, 
insumos e equipamentos, consistindo em três etapas, conforme 
segue: – A primeira etapa compreendeu a manutenção preventiva e 
corretiva de 204 carros ferroviários que compunham a frota operante, 
no estado em que se encontravam. Essa fase foi encerrada em janeiro 
de 2012. – A segunda etapa compreendeu, além da manutenção 
preventiva e corretiva prevista no item anterior, a manutenção 
preventiva e corretiva da frota operante já modernizada, até a 
completa modernização da frota. Essa fase foi encerrada em abril de 
2013. – A terceira etapa compreende a manutenção preventiva e 
corretiva de toda a frota operante modernizada (288 carros 
ferroviários), totalmente renovada, até o fim do prazo da concessão, 
que é de 20 anos a partir da assinatura do Contrato. A contraprestação 
da manutenção preventiva e corretiva e da revisão geral é remunerada 
mensalmente e de acordo com a quantidade de trens disponibilizados, 
o tipo do serviço efetuado e o coeficiente de mensuração de 
desempenho avaliado pela CPTM, cujos preços e condições 
comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e são 
reajustados anualmente com base na variação do Índice de Preços ao 
Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - IPC-
FIPE. • Modernização, que consiste na renovação (fornecimento de 
trens novos) total da frota dedicada à Linha 8 - Diamante da CPTM. A 
contraprestação da renovação da frota é remunerada mensalmente, a 
partir do 20º mês da concessão, por ocasião do recebimento do 
primeiro trem novo até o fim do prazo da concessão, nos termos 
constantes do Contrato de Concessão Administrativa. Os preços e as 
condições comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e 
são reajustados anualmente com base na variação do IPC-FIPE. De 
acordo com o Contrato de Concessão Administrativa, o pagamento 
das contraprestações mensais citadas é objeto de garantias prestadas 
pela CPTM. Em julho de 2019 foi assinado um aditivo contratual com 
a CPTM pelo qual se estabelece que os trens da frota modernizada 
entregue pela Companhia também podem ser utilizados na linha 9 - 
Esmeralda da CPTM, sem qualquer alteração nas contraprestações 
definidas no Contrato de Concessão Administrativa. Em outubro de 
2021 foi assinado novo aditivo contratual com a CPTM pelo qual se 
estabelece que os trens da frota modernizada entregue pela 
Companhia passem ser utilizados na linha 11 - Coral da CPTM e que 
os serviços de manutenção preventiva e corretiva passem a ser 
executados nas dependências da CPTM nos Abrigos Luz e Roosevelt, 
sem qualquer alteração nas contraprestações definidas no Contrato 
de Concessão Administrativa. A transferência da operação do Abrigo 
de Presidente Altino (Osasco/SP) para o Abrigo da Luz (São Paulo/
SP) foi concluída em 01/12/2021. Entre outras obrigações contratuais, 
a Companhia deve apresentar um capital inicial subscrito de, no 
mínimo, R$ 288.750, devendo ser integralizados R$ 30.000 antes da 
assinatura do Contrato, 12 parcelas de R$ 18.750 do 7º ao 18º mês, 4 
parcelas de R$ 7.500 do 19º ao 22º mês e 1 parcela de R$ 3.750 no 
23º mês. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia estava 
adimplente com essa obrigação contratual. A Companhia não poderá 
reduzir seu capital social abaixo do valor mínimo antes especificado 
sem autorização da CPTM. A partir do 3º ano até o fim da concessão 
administrativa, o patrimônio líquido da Companhia deverá 
corresponder ao maior valor entre: (a) 10% do ativo permanente; e (b) 
valor mínimo de R$ 30.000, atualizado pelo IPC-FIPE. Em 31/12/2023, 
a garantia prestada pela Companhia, no valor de R$ 51.172 (R$ 
49.533 em 31/12/2022), sob forma de fiança bancária, tendo como 
beneficiária a CPTM, destina-se ao ressarcimento de custos e 
despesas incorridas por esta, em face do eventual inadimplemento da 
Companhia. Todos os bens vinculados à concessão administrativa, 
exceto bens de capital, adquiridos, produzidos e implantados pela 
Companhia para execução da prestação de serviços objeto do 
Contrato, serão revertidos à CPTM, sem nenhuma contraprestação 
adicional. Contratos entre partes relacionadas: A Companhia 
contratou serviços de partes relacionadas no Brasil e no exterior para 
ser auxiliada na execução do Contrato de Concessão Administrativa 
anteriormente citado, cujos detalhes estão descritos a seguir:  
• Prestação de serviços de assessoria técnica de manutenção de trens 
- tem como objetivo principal a assessoria da CAF Brasil à Companhia, 
em relação ao contrato de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral da frota comentado anteriormente. Os serviços 
prestados pela CAF Brasil à Companhia abrangem assessoria técnica 
(“know-how”), supervisão da mão de obra contratada pela Companhia, 
assessoria na gestão de compras e utilização de materiais adquiridos 
e empregados nos serviços prestados à CPTM, de forma que a 
Companhia obtenha o equilíbrio financeiro conforme definido nesse 
Contrato. A remuneração por essa assessoria ocorre mensalmente de 
acordo com a quantidade de trens disponibilizados pela CPTM à 
Companhia, para prestação de serviços cujos preços e condições 
comerciais foram acordados entre as partes no Contrato e são 
reajustados mensalmente com base na variação do IPC-FIPE. A CAF 
Brasil assume as responsabilidades quanto aos serviços prestados 
pela Companhia à CPTM, desde que estejam sob sua gerência e 
assessoria. • Prestação de serviços de assessoria técnica de 
manutenção de trens - tem como objetivo principal a assessoria da 
CAF S.A. à Companhia, em relação ao contrato de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral da frota comentado 
anteriormente. Os serviços prestados pela CAF S.A. à Companhia 
abrangem investigação técnica de problemas de confiabilidade e 
disponibilidade, desenvolvimento de planos de ação para aumento de 
confiabilidade, desenvolvimento da área de engenharia de 
manutenção, configuração e implementação do sistema de 
gerenciamento de manutenção, auditoria para certificação de 
fornecedores e qualquer outro “know-how” relacionado com a 
manutenção de trens e atividades correlatas. A remuneração por essa 
assessoria ocorre mensalmente representando um percentual das 
receitas da Ctrens pela prestação de serviços de manutenção 
prestados à CPTM. • Prestação de serviços especializados de 
manutenção e revisão geral de equipamentos - tem como objetivo 
principal a prestação de serviços da CAF Brasil à Companhia, em 
relação à revisão geral de equipamentos tais como truques motor, 
truques reboque, conjunto de válvulas pneumáticas, máquinas de  
ar-condicionado, pantógrafos, engates, baterias e motores.  
A remuneração por esses serviços ocorre mensalmente de acordo 
com a medição dos trabalhos executados pela CAF Brasil cujos 
preços e condições comerciais foram acordados entre as partes no 
Contrato e são reajustados mensalmente com base na variação do 
IPC-FIPE. • Locação de imóvel não residencial - tem como objeto a 
locação de parte do espaço do imóvel da CAF Brasil localizado em 
Hortolândia pelo período de julho de 2020 a dezembro de 2024.  
A remuneração pela locação ocorre mensalmente de acordo com um 
valor fixo estipulado no contrato entre as partes e é reajustado 
mensalmente com base na variação do IPC-FIPE. 2. Base de 
elaboração das demonstrações financeiras e resumo das 
principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC. Em conformidade com o OCPC 07 - Evidenciação na 
Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito Geral, a 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão evidenciadas e 
correspondem às práticas utilizadas na sua gestão. As principais 
práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras e os principais julgamentos e estimativas contábeis 
adotados pela Administração. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados aos seus valores 
justos, se houver, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir.  
O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. A elaboração de 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na 
determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo
Circulante

Nota
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e equivalentes de caixa 3 28.590 24.468
Contas a receber de clientes P 4 370.645 312.489
Estoques 5 22.578 12.199
Impostos a recuperar CP 6 5.170 6.491
Despesas antecipadas 1.724 1.253
Outros créditos CP 181 190
Total do ativo circulante 428.888 357.090
Não circulante
Contas a receber de clientes 4 834.284 889.170
Aplicações financeiras 3 63.021 62.204
Impostos a recuperar 6 31.048 36.002
Direito de uso 8 3.365 6.419
Imobilizado 7 1.720 1.200
Intangível 7 421 –
Outros créditos 385 1.015
Total do ativo não circulante 933.864 996.010
Total do ativo 1.362.752 1.353.100
Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores 4.713 4.263
Fornecedores - partes relacionadas 11 29.417 8.198
Empréstimos - partes relacionadas 11 2.867 1.476
Financiamento bancário 12 109.188 100.728
Arrendamentos a pagar 9 3.715 3.319
Obrigações tributárias 10 6.590 8.584
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.224 2.299
Juros sobre o capital próprio
   a pagar e dividendos 11 e 14.c 34.155 8.846
Outras obrigações 327 207
Total do passivo circulante 193.196 137.920
Não circulante
Empréstimos - partes relacionadas 11 33.868 33.801
Financiamento bancário 12 157.381 262.466
Arrendamentos a pagar 9 95 3.683
Provisão para riscos 13 1.420 933
Imposto de renda e 
   contribuição social diferidos 15 226.758 221.516
Total do passivo não circulante 419.522 522.399
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 14.a 288.750 288.750
Reserva legal 57.750 57.750
Lucros acumulados 403.534 346.281
Total do patrimônio líquido 750.034 692.781
Total do passivo e patrimônio líquido 1.362.752 1.353.100

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais - R$)

Demonstração do resultado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de 

reais - R$, exceto o lucro líquido do exercício por ação)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais - R$)

Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 18 115.814 112.160
Custo dos produtos vendidos
   e serviços prestados 19 (103.590) (97.250)
Lucro bruto 12.224 14.910
Despesas operacionais
   Gerais e administrativas 19 (7.406) (5.536)
Outras receitas
   operacionais, líquidas 20 81 1.367
Lucro operacional antes 
   do resultado financeiro 4.899 10.741
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16 240.306 252.873
Despesas financeiras 16 (35.426) (42.237)
Variação cambial, líquida (11) 26
Lucro antes do IR e da CS 209.768 221.403
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 15 (49.961) (47.300)
Diferidos 15 (5.242) (13.941)
Lucro líquido do exercício 154.565 160.162
Lucro líquido do exercício por ação - r$ 0,5353 0,5547
Quantidade de ações 
   no fim do exercício 288.750.000 288.750.000

Demonstração do resultado abrangente para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 154.565 160.162
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 154.565 160.162 

Nota explicativa Capital social Reserva legal Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 288.750 56.197 278.482 623.429
Lucro líquido do exercício – – 160.162 160.162
Constituição de reserva legal 14.b – 1.553 (1.553) –
Distribuição de juros sobre o capital próprio 14.c – – (40.810) (40.810)
Distribuição de dividendos 14.c – – (50.000) (50.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 288.750 57.750 346.281 692.781
Lucro líquido do exercício – – 154.565 154.565
Distribuição de juros sobre o capital próprio 14.c – – (47.312) (47.312)
Distribuição de dividendos 14.c – – (50.000) (50.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 288.750 57.750 403.534 750.034

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades
   operacionais
Lucro líquido do período 154.565 160.162
Ajustes para reconciliar 
  o lucro líquido do exercício
   com o caixa líquido 
     Gerado pelas a
        tividades operacionais:
Depreciação imobilizado 7 e 19 217 139
Baixa de itens do ativo
   imobilizado 7 e 20 5 –
Amortização arrendamentos 8 e 19 3.194 2.960
Provisão estoque giro lento 5 (973) 912
IR e CS diferidos 15 5.242 13.941
Ajuste financeiro - Contrato de
   Concessão 16 (229.293) (242.220)
Provisão para perdas de
   crédito esperadas 20 574 938
Provisão para riscos 13 487 (430)
Encargos sobre empréstimos
   com partes relacionadas 11 e 16 5.667 5.286
Encargos sobre empréstimos e
   financiamentos 12 27.762 34.829
Rendimentos de aplicações 
   financeiras 16 (10.656) (10.559)
Aumento (redução) nos
   ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 225.449 254.064
Estoques (9.406) (7.091)
Impostos a recuperar 6.275 2.581
Despesas antecipadas (471) 106
Outros créditos 639 (65)
Aumento (redução) 
   nos passivos operacionais:
Fornecedores 450 723

Nota 
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores - partes relacionadas 21.219 (7.139)
Obrigações tributárias 41.000 44.911
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (75) 271
Outras obrigações (3.212) (3.009)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 238.659 251.310
Pagamento de juros sobre 
   empréstimos com partes relacionadas (4.209) (4.634)
Pagamento de juros de
   financiamento bancário 12 (24.791) (32.109)
IR e CS pagos (44.610) (44.738)
Caixa líquido gerado pelas
    atividades operacionais 165.049 169.829
Fluxo de caixa das atividades
   de investimento
Aquisição de imobilizado 7 (783) (747)
Resgate de aplicações financeiras 9.839 4.721
Caixa líquido gerado pelas
   atividades de investimento 9.056 3.974
Fluxo de caixa das atividades
   de financiamento
Amortização de financiamento
   bancário - principal 12 (99.596) (91.202)
Juros sobre o capital 
   próprio pagos 14.c (45.387) (59.540)
Dividendos pagos 14.c (25.000) (50.000)
Caixa líquido aplicado nas
   atividades de financiamento (169.983) (200.742)
Aumento (Redução) de caixa e
   equivalentes de caixa 4.122 (26.939)
Caixa e equivalentes de caixa
   no início do período 24.468 51.407
Caixa e equivalentes de caixa
    no fim do período 28.590 24.468
Aumento (Redução) de caixa e
   equivalentes de caixa 4.122 (26.939)

significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
provisão para imposto de renda e contribuição social diferidos e o 
cálculo da margem interna de retorno do modelo econômico relativo 
ao Contrato de Concessão Administrativa. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. A Companhia revisa as estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. As principais práticas contábeis descritas a seguir 
foram aplicadas de forma consistente para os exercícios 
apresentados: a) Princípios gerais e critério de reconhecimento de 
receita: A operação de concessão administrativa é registrada segundo 
a interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, a 
qual estabelece o tratamento contábil para esse tipo de operação. 
Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de acordo com o 
regime de competência. As despesas e os custos foram reconhecidos 
quando incorridos. A Companhia reconheceu as receitas provenientes 
da prestação de serviços de modernização de trens e as receitas 
provenientes da prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva e de revisão geral de trens, em conformidade com o 
pronunciamento técnico CPC 47 - Receita. A receita de prestação de 
serviços é apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos 
calculados sobre estas. b) Moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações financeiras: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados em reais - R$, moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras, que representa a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. 
c) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em 
moeda estrangeira são convertidas na moeda funcional da Companhia 
(reais - R$), utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela 
taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são reconhecidos na demonstração do resultado, na rubrica “Variação 
cambial, líquida”. d) Instrumentos financeiros: Classificação e 
mensuração de ativos e passivos financeiros: Conforme a CPC 48, no 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“VJORA”) instrumento de dívida; VJORA - 
instrumento patrimonial; ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). 
As seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração 
subsequente dos ativos financeiros: Ativos financeiros mensurados a 
VJR:  Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. Ativos financeiros mensurados a custo 
amortizado: Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por “Impairment”. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o “Impairment” são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Instrumentos de dívidas ao VJORA: Esses 
ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. Os 
rendimentos de juros são calculados utilizando o método de juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidos no resultado. No desreconhecimento, o 
resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. 
Instrumentos patrimoniais ao VJORA: Esses ativos são mensurados 
de forma subsequente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado. Sob a CPC 48, um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a 
VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não 
seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
justo do investimento em outros resultados abrangentes (“ORA”). Esta 
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos 
financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. 
Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo 
financeiro que de outra forma atenda aos requerimentos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou como VJORA como VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria (opção de valor justo disponível na CPC 48). 
Um ativo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição. e) Caixa e 
equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, com até 
90 dias da data da aplicação, considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos e da 
variação cambial auferidos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. f) Contas a receber de clientes e estimativa de 
provisão para créditos de liquidação duvidosa: São registradas pelo 
valor faturado ajustado ao valor presente, quando aplicável, deduzidas 
das perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa. O 
montante de perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
foi estimado com base na análise de risco dos créditos, usando uma 
matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito 
histórica do Grupo, ajustada com base em fatores específicos aos 
devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das 
condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da 
moeda no tempo, quando aplicável, além de garantias reais para os 
débitos e a avaliação dos assessores jurídicos, e é considerada 
suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas sobre os 
valores a receber. g) Estoques: Avaliados pelo custo médio de 
aquisição ou produção, ajustado ao valor de mercado e das eventuais 
perdas, quando aplicável. h) Contrato de Concessão: Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 1, a Companhia é uma sociedade 
anônima de capital fechado e propósito específico, constituída 
exclusivamente para a exploração da concessão administrativa 
celebrada com a CPTM, a qual é registrada com base na interpretação 
técnica ICPC 01 (R1). Adicionalmente, a Companhia reconheceu as 
receitas provenientes da prestação de serviços de modernização de 
trens e as receitas provenientes da prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva e de revisão geral de trens são 
reconhecidas e mensuradas em conformidade com o pronunciamento 
técnico CPC 47. A contraprestação a ser recebida pela Companhia 
para os serviços de modernização de trens e de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral da frota é um recebível 
reconhecido como um ativo financeiro. O ativo financeiro é mensurado 
ao valor justo de serviços de modernização e manutenção preventiva 
e corretiva e de revisão geral da frota disponibilizada à CPTM no 
reconhecimento inicial. Sobre o recebível referente aos serviços de 
modernização da frota disponibilizada à CPTM, que será recebido ao 
longo do prazo do Contrato de Concessão Administrativa, os juros 
calculados com base no método da taxa de juros efetiva são 
reconhecidos mensalmente no resultado como receita financeira.  
A liquidação do recebível referente aos serviços de manutenção 
preventiva e corretiva e de revisão geral de trens é de curto prazo e, 
consequentemente, não há reconhecimento de juros no resultado.  
i) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou 
construção. A depreciação é calculada pelo método linear a taxas que 
levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A vida 
útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após a alienação 
ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de 
um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os 
valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e reconhecidos 
no resultado. j) Passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais 
incorridos até as datas de encerramento das demonstrações 
financeiras, sendo essas variações registradas na demonstração do 
resultado. k) Provisões: Reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. 
A provisão é quantificada ao valor presente do desembolso esperado 
para liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de desconto de 
acordo com os riscos relacionados ao passivo. l) Juros sobre o capital 
próprio: Os juros sobre o capital próprio pagos ou a pagar são 
originalmente contabilizados no resultado como despesa financeira, 
sendo posteriormente revertidos na apuração do lucro líquido como 
despesa financeira e demonstrados como destinação dos lucros 
acumulados na demonstração das mutações do patrimônio líquido, 
como dividendos pagos ou a pagar, segundo a essência da operação. 
O benefício fiscal dos juros sobre o capital próprio é reconhecido na 
demonstração do resultado, na rubrica “Imposto de renda e 
contribuição social - Correntes”. m) Obrigações por contratos 
onerosos: Obrigações presentes resultantes de contratos onerosos 

são reconhecidas e mensuradas como provisões. Um contrato 
oneroso existe quando os custos inevitáveis para satisfazer as 
obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se 
espera que sejam recebidos ao longo do mesmo contrato.  
n) Tributação - imposto de renda e contribuição social: Impostos 
correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está 
baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros períodos, 
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma 
permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é 
calculada com base nas alíquotas vigentes, sendo o imposto de renda 
e a contribuição social calculados às alíquotas de 25% e 9%, 
respectivamente. A despesa de imposto de renda e contribuição social 
correntes é calculada com base nas leis e nos normativos tributários 
promulgados nas datas de encerramento das demonstrações 
financeiras, de acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A 
Administração avalia periodicamente as posições assumidas na 
declaração de renda com respeito a situações em que a 
regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que 
possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando 
adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 
Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias existentes nas datas de encerramento das demonstrações 
financeiras entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, quando aplicável. Os 
impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos 
são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo 
dos impostos diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento 
das demonstrações financeiras e, nos casos aplicáveis, quando não 
for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis 
para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do 
ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados às alíquotas 
aplicáveis ao exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos 
ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da 
forma na qual a Companhia espera, nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, recuperar ou liquidar o valor contábil 
desses ativos e passivos. Imposto de renda e contribuição social - 
correntes e diferidos do exercício: O imposto de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos são reconhecidos como despesa ou 
receita no resultado do exercício, exceto quando estão relacionados a 
itens registrados diretamente em outros resultados abrangentes ou no 
patrimônio líquido, caso em que os impostos também são 
reconhecidos diretamente em outros resultados abrangentes ou no 
patrimônio líquido. Os detalhes estão divulgados na nota explicativa nº 
15. o) Lucro básico/ diluído por ação: Calculado por meio do resultado 
do exercício atribuível aos acionistas da Companhia, usando a média 
ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo 
exercício. Novas normas e interpretações: Algumas alterações nos 
pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, descritos abaixo, tornaram-se aplicáveis 
pela primeira vez no exercício corrente. A Administração avaliou tais 
alterações e concluiu que não afetaram significativamente os saldos 
registrados pela Companhia. - IFRS 17 - Contratos de Seguro 
(equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) - Definição de 
Estimativas Contábeis - Alterações ao IAS 8 - Divulgação de Políticas 
Contábeis - Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2  
- Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos originados de uma 
Simples Transação - Alterações ao IAS 12 - Reforma Tributária 
Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois - Alterações ao IAS 12
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
a) Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e contas-correntes no País 12.551 1.118
Aplicações financeiras 16.301 23.577
Provisão possíveis perdas ativo financeiro (i) (262) (227)
Total 28.590 24.468
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito 
Bancário - CDBs e aplicações em compromissadas, com liquidez 
imediata e rentabilidade de acordo com taxas praticadas pelo 
mercado e remuneradas por taxas a 98% do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI, com possibilidade de resgate a qualquer 
momento, sem riscos de mudanças significativas no seu valor 
contábil. (i) Refere-se às perdas estimadas na realização dos ativos 
financeiros, reconhecidos de acordo com o pronunciamento técnico 
CPC 48.
b) Aplicações financeiras 2023 2022
Aplicações financeiras vinculadas 63.603 62.791
Provisão possíveis perdas ativo financeiro (i) (582) (587)
Total 63.021 62.204
Aplicação referente às obrigações assumidas em conexão com o 
contrato de financiamento assinado com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (nota explicativa nº 
12), garantia que a Companhia deverá manter até o fim do contrato, 
previsto para abril de 2026, motivo pelo qual essa aplicação está 
classificada no ativo não circulante. Essa conta é administrada pelo 
Banco Santander e remunerada em cerca de 100% do CDI. (i) Refere-
se às perdas estimadas na realização dos ativos financeiros, 
reconhecidos de acordo com o pronunciamento técnico CPC 48.
4. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Contas a receber - CPTM (a) 86.973 37.150
Trabalhos em andamento (b) 1.125.469 1.172.627
Provisão contas a receber (c) (7.513) (8.118)
Total 1.204.929 1.201.659
Circulante 370.645 312.489
Não circulante 834.284 889.170
Movimentação da provisão contas a receber

2023 2022
Saldo no início do exercício 8.118 8.816
Reversões (605) (698)
Saldo no fim do exercício 7.513 8.118
(a) O saldo de contas a receber em 31/12/2023 refere-se a parcelas 
com vencimento entre novembro de 2023 e janeiro de 2024. Todas as 
parcelas em atraso no encerramento do exercício foram recebidas até 
04/01/2024. (b) Em 31/12/2023 e de 2022, o saldo refere-se ao ativo 
financeiro reconhecido em consonância com o ICPC 01 relacionado à 
concessão de serviços de modernização da frota de trens da CPTM. 
(c) Em 31/12/2023 e de 2022, referem-se às perdas estimadas na 
realização dos ativos financeiros, reconhecidos de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 48.
5. Estoques: 2023 2022
Material para manutenção 24.410 15.004
Provisão para itens de giro lento (1.832) (2.805)
Total 22.578 12.199
Movimentação da provisão para itens de giro lento

2023 2022
Saldo no início do exercício 2.805 1.893
Complementos – 912
Reversões (973) –
Saldo no fim do exercício 1.832 2.805
6. Impostos a recuperar: 2023 2022
Contribuição para o financiamento
   da seguridade social - COFINS 29.549 34.788
Programa de integração social - PIS 6.414 7.551
Imposto de renda retido na fonte - IRRF
   sobre aplicações financeiras 255 154
Total 36.218 42.493
Circulante 5.170 6.491
Não circulante 31.048 36.002
A Companhia avalia periodicamente a evolução dos créditos 
acumulados e a provisão para perdas necessária de acordo com as 
projeções de utilização desses créditos. Os impostos classificados no 
não circulante tem a seguinte previsão de recuperação:

2023
2025 5.120
2026 5.334
2027 5.554
2028 5.783
2029 6.020
2030 3.237
Total 31.048

7. Imobilizado e intangível:
Taxa 

média 
anual 

de de-
precia-
ção - %

2023 2022

Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
residual

Valor 
residual

Benfeitorias em 
   imóvel de terceiros (*) 721 (89) 632 579
Máquinas e 
   equipamentos 10 615 (101) 514 225
Ferramentas 10 306 (130) 176 145
Móveis e utensílios 10 65 (21) 44 41
Equipamentos de
   informática 20 519 (165) 354 210
Software 20 43 (2) 41 –
Total 2.269 (508) 1.761 1.200
(*) Duração do contrato
A movimentação do ativo imobilizado para os exercícios findos em 
31/12/2023 e de 2022 é como segue:

2023 2022
Saldo no início do exercício 1.200 592
Aquisições 783 747
Baixas (5) –
Depreciação (217) (139)
Saldo no fim do exercício 1.761 1.200
Em 31/12/2023 e de 2022, a Companhia não possuía bens 
imobilizados dados como penhora e aval em operações de 
empréstimos e financiamentos bancários, nem arrolados em defesa 
de processos judiciais. 8. Direito de uso:

2023
Prazo médio dos 

contratos de 
arrendamento Custo

Amortização 
acumulada

Valor
líquido

Edifício (a) 54 meses 12.749 (9.625) 3.124
V Veículos 36 meses 590 (349) 241
Total 13.339 (9.974) 3.365
Custo Edifícios Veículos Total
Saldo em 31/12/2022 12.626 573 13.199
Adições 123 17 140
Baixas – – –
Saldo final em 31/12/2023 12.749 590 13.339
Amortização
Saldo em 31/12/2022 (6.605) (175) (6.780)
Adições (3.020) (174) (3.194)
Baixas – – –
Saldo final em 31/12/2023 (9.625) (349) (9.974)
Direito de uso líquido
Saldo em 31/12/2022 6.021 398 6.419
Saldo em 31/12/2023 3.124 241 3.365
Taxa anual média de amortização 22% 30%
(a) Refere-se ao contrato de arrendamento com a parte relacionada 
CAF Brasil conforme descrito na nota explicativa nº 1.  
9. Arrendamentos a pagar: A Companhia possui contratos de 
arrendamentos relacionados ao direito de uso de edifícios e veículos 
que possuem encargos anuais pré-fixados, conforme segue:

Vencimentos 2023 2022
Moeda nacional: Arrendamento 2021 a 2025 3.810 7.002
Total 3.810 7.002
Apresentados em: Circulante 3.715 3.319
Não circulante 95 3.683
10. Obrigações tributárias: 2023 2022
COFINS 1.648 2.858
PIS 356 619
IRPJ 1.069 1.399
CSLL 285 311
IRRF 1.618 1.563
Imposto Sobre Serviços - ISS 1.235 1.200
Retenções de PIS/COFINS/CSLL 240 505
Outras 139 129
Total 6.590 8.584
11. Partes relacionadas:

Ativo Passivo Transações
2023 2022 2023 2022 2023 2022

CAF Espanha:
Contas a pagar (a) – – 1.943 1.846 – –
Juros sobre o capital
  próprio e dividendos – – 342 88 – –
Assessoria (a) – – – – 11.502 10.749
CAF Brasil:
Contas a pagar (a) – – 27.474 4.824 – –
Juros sobre o capital
  próprio e dividendos – – 342 88 – –
Direito de uso
  edifício (c) 3.124 6.021 – – – –
Passivo arrendamento
financeiro circulante (c) – – 3.551 3.154 – –
Passivo arrendamento
  financeiro não
   circulante (c) – – – 3.437 – –
Assessoria (a) – – – – 50.763 39.929
Compras – – – – 12.951 7.860
Depreciação e juros
  de direito de 
   uso edifício – – – – 3.467 3.465
CAF IP:
Empréstimos (b) – – 33.868 33.801 – –
Juros e 
  encargos sobre 
   empréstimos (b) – – 2.867 1.476 5.667 5.286
Juros sobre o capita
  próprio e dividendos – – 33.472 8.670 – –
CAF Rail Digital Services:
Contas a pagar (a) – – – 1.528 – –
Compras – – – – 397 1.528
Total 3.124 6.021 103.859 58.912 84.747 68.817
Contas a pagar – – 29.417 8.198 – –
Juros sobre o capital
  próprio a pagar – – 34.156 8.846 – –
Empréstimos - 
  circulante – – 2.867 1.476 – –
Empréstimos - 
  não circulante – – 33.868 33.801 – –
Direito de uso edifício3.124 6.021 – – – –
Passivo 
  arrendamento
  financeiro circulante – – 3.551 3.154 – –
Passivo arrendamento
  financeiro não
   circulante – – – 3.437 – –
(a) Os saldos e as transações com a CAF Espanha e a CAF Brasil 
estão relacionados principalmente aos contratos celebrados no 
contexto do objeto das operações descritas na nota explicativa nº 1 e 
se referem a faturamento de “know how”, prestação de serviço de 
assessoria e compras de materiais. (b) Em 21/09/2011 e 27/06/2012, 
a Companhia captou empréstimos da CAF IP nos valores de R$11.270 
e R$22.730, respectivamente, com incidência de juros indexados ao 
CDI e vencimento do principal em 20/12/2026 e dos juros a partir de 
janeiro de 2013. (c) Dos saldos de direito de uso e passivos 
arrendamento financeiro apenas uma parte é relacionada à operação 
com empresas do grupo, conforme discriminado nesta nota 
explicativa, o restante do saldo das referidas contas se refere a 
arrendamentos contratados com empresas não relacionadas.  
12. Financiamento Bancário: A Companhia firmou contrato com o 
BNDES, no valor de R$ 946.890, para financiamento do projeto de 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e de 
revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da 
CPTM. O principal está sendo pago em 160 parcelas mensais, desde 
15/01/2013. Até 31/12/2023, a Companhia havia captado o montante 
de R$ 894.075, deduzido de taxa de captação paga ao BNDES. O 
empréstimo está sujeito a juros calculados com base na Taxa de Juros 
de Longo Prazo - TJLP e pagos mensalmente. Em 31/12/2023 e de 
2022, os juros pendentes de pagamento totalizavam R$ 859 e R$ 
1.170, respectivamente. A Companhia apresentou ao BNDES como 
garantias o penhor de ações e a cessão fiduciária de todos os direitos 
creditórios. O contrato também está sujeito a cláusulas restritivas de 
acordo com as práticas usuais de mercado, que estabelecem, além de 
determinadas obrigações de praxe, que a manutenção do índice da 
geração de caixa serviço da dívida não seja inferior a 1,2, além de 
uma estrutura de capital superior a 0,24 (patrimônio líquido/ativo total). 
Em 31/12/2023, a Companhia estava adimplente com essas 
cláusulas. Adicionalmente, conforme descrito na nota explicativa nº 3, 
a Companhia, por força de cláusula contratual, mantém aplicação 

financeira como garantia da referida operação, no montante de  
R$ 63.603 em 31/12/2023, restrita até o fim do contrato, previsto para 
abril de 2026. A movimentação do financiamento bancário está 
demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 451.676
Juros incorridos 34.829
Pagamento de principal (91.202)
Pagamento de juros (32.109)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 363.194
Juros incorridos 27.762
Pagamento de principal (99.596)
Pagamento de juros (24.791)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 266.569
As parcelas do passivo têm os seguintes vencimentos anuais:

2023
2024 109.188
2025 116.774
2026 40.607
Total 266.569
13. Provisão para riscos fiscais e trabalhistas: A Companhia 
constituiu, em 31/12/2023 e de 2022, provisão para riscos tributários, 
trabalhistas e diversos, os quais englobam temas legais e fiscais.  
O valor foi calculado com base nas melhores informações disponíveis 
no encerramento dos exercícios e, nos casos acompanhados por 
assessores legais, pelos valores que eles consideram prováveis que a 
Companhia desembolse nos processos em que atuam. A 
movimentação das provisões constituídas está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.363
Adições 202
Reversões (632)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 933
Adições 1.653
Reversões (1.166)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.420
A Companhia também possui algumas discussões judiciais de 
natureza trabalhista cuja possibilidade de perda é avaliada como 
possível pelos assessores jurídicos, no montante de R$ 159 em 
31/12/2023 (havia discussões avaliadas como possíveis em R$ 174 
em 31/12/2022). 14. Patrimônio líquido a) Capital social: O capital 
social autorizado e subscrito, conforme Assembleia Geral realizada 
em 15/03/2010, é de 288.750.000 ações ordinárias nominativas com 
valor nominal de R$1,00, totalmente integralizado, cujas ações estão 
penhoradas em favor do BNDES como garantia do financiamento 
bancário descrito na nota explicativa nº 12.
As ações estão distribuídas da seguinte forma:

Acionistas
Quantidade 

de ações
CAF Investment Projects S.A. (98%) 282.975.000
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. (1%) 2.887.500
CAF Brasil Indústria e Comércio, S.A. (1%) 2.887.500
Total 288.750.000
As companhias brasileiras devem registrar no Banco Central do Brasil 
- BACEN os investimentos estrangeiros e os respectivos lucros 
capitalizados, para permitir a remessa de dividendos ou a repatriação 
do capital. O capital estrangeiro, em 31/12/2023, estava registrado no 
BACEN, e a remessa de dividendos, a repatriação e os 
reinvestimentos externos estão sujeitos à regularização do BACEN.  
b) Constituição de reservas e destinação do resultado: A reserva legal 
é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Em 2022 foram destinados 1.553 dos 
lucros do período para a constituição de reserva legal, tendo atingido 
o limite de 20% do capital social. Em 2023 não foi constituída a 
reserva legal pois já foi alcançado o limite de 20% do capital social. O 
estatuto social da Companhia prevê a forma de distribuição dos lucros 
apurados nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, 
os quais, quando distribuídos, são debitados diretamente à rubrica 
“Lucros acumulados”. c) Juros sobre o capital próprio e dividendos: 
Em 31/03/2022, foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio 
(TJLP) referentes ao primeiro trimestre de 2022, no montante de 
R$9.346 (R$7.944 líquidos), os quais foram integralmente pagos em 
maio de 2022. Em 20/05/2022 foi aprovada a distribuição dos 
dividendos aos acionistas referentes aos lucros acumulados no 
exercício de 2019 no montante de R$20.000, os quais foram 
integralmente pagos em junho de 2022. Em 30/07/2022, foram 
reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao 
segundo trimestre de 2022, no montante de R$10.447 (R$8.880 
líquidos), os quais foram integralmente pagos em agosto de 2022. Em 
21/09/2022 foi aprovada a distribuição dos dividendos aos acionistas 
referentes aos lucros acumulados no exercício de 2019 no montante 
de R$30.000, os quais foram integralmente pagos em setembro e 
outubro de 2022. Em 30/09/2022, foram reconhecidos os juros sobre 
o capital próprio (TJLP) referentes ao terceiro trimestre de 2022, no 
montante de R$10.610 (R$9.019 líquidos), os quais foram 
integralmente pagos em novembro de 2022. Em 30/12/2022, foram 
reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao 
quarto trimestre de 2022, no montante de R$10.407 (R$8.846 
líquidos), os quais ficaram integralmente em aberto na rubrica “Juros 
sobre o capital próprio a pagar” no encerramento do exercício e foram 
pagos em abril de 2023. Em 31/03/2023, foram reconhecidos os juros 
sobre o capital próprio (TJLP) referentes ao primeiro trimestre de 
2023, no montante de R$ 12.589 (R$ 10.701 líquidos), os quais foram 
integralmente pagos em julho de 2023. Em 10/04/2023 foi aprovada a 
distribuição dos dividendos aos acionistas referentes aos lucros 
acumulados no exercício de 2019 no montante de R$ 25.000, os quais 
foram integralmente pagos em abril e maio de 2023. Em 30/06/2023, 
foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio (TJLP) referentes 
ao segundo trimestre de 2023, no montante de R$ 12.170 (R$ 10.345 
líquidos), os quais foram integralmente pagos em setembro de 2023. 
Em 30/09/2023, foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio 
(TJLP) referentes ao terceiro trimestre de 2023, no montante de R$ 
11.782 (R$ 10.015 líquidos), os quais foram integralmente pagos em 
novembro de 2023. Em 6/11/2023 foi aprovada a distribuição dos 
dividendos aos acionistas referentes aos lucros acumulados nos 
exercícios de 2019 e 2020 no montante de R$ 25.000, os quais estão 
integralmente em aberto na rubrica “Juros sobre o capital próprio a 
pagar”. Em 29/12/2023, foram reconhecidos os juros sobre o capital 
próprio (TJLP) referentes ao quarto trimestre de 2023, no montante de 
R$ 10.771 (R$ 9.156 líquidos), os quais estão integralmente em 
aberto na rubrica “Juros sobre o capital próprio a pagar”. 15. Imposto 
de renda e contribuição social: a) Diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre as bases 
fiscais de ativo e passivo e o respectivo valor contábil. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
Impactos com contrapartida no resultado 2023 2022
Ativo não circulante:
Diferenças temporárias:
Provisão para riscos 1.132 730
Provisão para não recuperação 
  de crédito de ICMS 910 910
Provisão perda de crédito 8.358 8.932
Provisão estoque giro lento 1.832 2.805
Diferença contabilização aluguéis CPC 06 429 571
Outras provisões 268 268

12.929 14.216
Alíquota de IR e CS nominal 34% 34%
Total de IR e CS diferidos ativos 4.396 4.833
Passivo não circulante:
Ajuste financeiro pelo Contrato 
  de Concessão Administrativa 688.622 673.615
Diferença de base RTT x Lei nº 12.973/14 (8.757) (7.882)
Total 679.865 665.733
Alíquota de IR e CS nominal 34% 34%
Total de IR e CS diferidos passivos 231.154 226.349
Total de IR e CS diferidos líquidos (226.758) (221.516)
a) Correntes: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e 
contribuição social debitada ao resultado é demonstrada como segue:

2023 2022
Lucro antes do IR e da CS 209.768 221.403
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34%
IR e CS à taxa nominal (71.321) (75.277)
Juros sobre o capital próprio 16.086 13.876
Diferenças permanentes, líquidas 32 160
Despesa de IR e CS (55.203) (61.241)
Imposto de renda e contribuição social:
Correntes (49.961) (47.300)
Diferidos (5.242) (13.941)
16. Resultado financeiro: 2023 2022
Receitas financeiras:
Ajuste financeiro - Contrato de Concessão
   Administrativa - ICPC 01 (R01) 229.293 242.220
Rendimentos de aplicações financeiras 10.656 10.559
Outras receitas financeiras 357 94
Total 240.306 252.873
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos de partes 
   relacionadas (5.667) (5.286)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (27.762) (34.829)
Juros arrendamentos financeiros (475) (693)
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (478) (426)
Despesa com comissões bancárias (207) (224)
PIS e COFINS sobre receita financeira (512) (495)
Outras (325) (284)
Total (35.426) (42.237)
Variação cambial: Receita de variação 
cambial (11) 26
Resultado financeiro 204.869 210.662
17. Instrumentos financeiros: Considerações gerais e políticas:  
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos 
financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se 
destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. 
São contratadas aplicações financeiras, empréstimos com partes 
relacionadas e instrumentos financeiros derivativos. A gestão desses 
instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição 
de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, a qual é 
monitorada pela Tesouraria Corporativa do Grupo CAF, na Espanha. 
Políticas para contratação de instrumentos financeiros derivativos: Em 
virtude das obrigações financeiras assumidas pela Companhia em 
moedas estrangeiras, decorrentes da importação de insumos 
produtivos, a Administração, seguindo diretrizes da Tesouraria 
Corporativa, pode contratar operações com instrumentos financeiros 
derivativos para minimizar riscos cambiais, obedecendo aos níveis de 
exposição vinculados a esses riscos. No exercício findo em 
31/12/2023, não foram contratadas operações com instrumentos 
financeiros derivativos. As transações financeiras ocorridas envolvem 
ativos e passivos usuais e pertinentes à atividade econômica da 
Companhia, particularmente aplicações financeiras com vencimentos 
a curto e longo prazo, contas a receber de clientes e contas a pagar. 
Nas datas de encerramento dos exercícios, os saldos contábeis dos 
ativos e passivos financeiros são como segue. Todas as operações 
com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações 
financeiras da Companhia, dadas suas características de curto prazo, 
são próximas ao seu valor justo.
Ativos - custo amortizado 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 28.590 24.468
Aplicações financeiras 63.021 62.204
Outros créditos 566 1.205
Contas a receber - terceiros 1.204.929 1.201.659
Total 1.297.106 1.289.536
Passivos - custo amortizado
Fornecedores - terceiros 4.713 4.263
Fornecedores - partes relacionadas 29.417 8.198
Empréstimos e financiamentos - terceiro 266.569 363.194
Empréstimos e financiamentos - partes 
   relacionadas 36.735 35.277
Total 337.434 410.932

Fatores de risco financeiro: a) Risco de crédito: O risco de crédito 
refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas 
obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas 
financeiras. Atualmente, a Companhia mantém transações comerciais 
com empresas e órgãos governamentais e também com partes 
relacionadas conforme detalhado na nota explicativa nº 11. Embora 
não exista histórico de perdas de créditos sofridas pela empresa e não 
há recebíveis com atraso em 31/12/2023, a Administração avalia que 
existe uma possibilidade de perda nos seus recebíveis a qual foi 
provisionada em 2023 em consonância com o pronunciamento técnico 
CPC 48 (nota explicativa nº 4). Adicionalmente, a Companhia 
provisionou o risco de crédito das operações que mantém em 
instituições financeiras com as quais opera (nota explicativa nº 3).  
b) Risco de taxa de câmbio: O risco associado decorre principalmente 
de compromissos de compras em moeda estrangeira com partes 
relacionadas e caixa mantido em moeda estrangeira. Em 31/12/2023, 
a Companhia não estava sujeita a relevante exposição cambial, uma 
vez que os empréstimos estavam denominados em reais.  
A Companhia não contratou instrumento financeiro derivativo em 
31/12/2023 e de 2022 para proteção de sua exposição cambial. c) 
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do 
caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas 
diariamente pela área de tesouraria. A tabela a seguir analisa os 
passivos financeiros não derivativos da Companhia e os passivos 
financeiros derivativos a serem liquidados pela Companhia, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados no quadro abaixo apresentam o valor justo dos passivos 
financeiros da Companhia de acordo com os respectivos vencimentos:

Menos
 de um 

ano

Entre um 
e dois 

anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Acima 
de cinco 

anos
Em 31/12/2023:
Financiamento bancário 109.188 116.774 40.607 –
Empréstimos - 
  partes relacionadas 2.867 (67) 33.935 –

112.055 116.707 74.542 –
Em 31/12/2022:
Financiamento bancário 100.728 106.942 155.524 –
Empréstimos - 
  partes relacionadas 1.476 (67) 33.868 –

102.204 106.875 189.392 –
d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. Condizente com outras empresas do setor, a 
Companhia monitora o capital com base na evolução do seu lucro 
líquido e do retorno sobre o investimento (“Return on Investment - 
ROI”). Esse índice corresponde a: 
Lucro líquido do exercício findo em 31/12/2023 154.565
Capital social 288.750
Retorno sobre o investimento 0,5353
e) Risco da taxa de juros: A exposição da Companhia ao risco de 
mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, 
às obrigações de longo prazo sujeitas a taxas de juros variáveis.  
A Administração gerencia o risco de taxa de juros através de 
monitoramento das projeções futuras das taxas que incidem sobre 
seus empréstimos e financiamentos. O efeito desses riscos é mitigado 
por saldos mantidos em aplicações financeiras, remuneradas por 
taxas pós-fixadas (percentuais do CDI).
18. Receita operacional líquida: 2023 2022
Receita bruta de serviços prestados 170.577 163.972
Impostos incidentes sobre o faturamento (54.763) (51.812)
Total 115.814 112.160
19. Custos e despesas por natureza: 2023 2022
Despesa com serviços de manutenção
  contratados (63.390) (55.044)
Despesa com serviço de industrialização 
  de trens – (766)
Salários e benefícios aos empregados (18.497) (17.663)
Matérias-primas e materiais de consumo
  utilizados (18.464) (18.909)
Seguros (1.826) (1.661)
Amortização arrendamentos (3.194) (2.960)
Depreciação imobilizado (217) (139)
Outras (5.408) (5.644)
Total (110.996) (102.786)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (103.590) (97.250)
Despesas gerais e administrativas (7.406) (5.536)
Total (110.996) (102.786)
20. Outras receitas operacionais, liquidas: 2023 2022
Provisão / Reversão de provisão riscos (487) 430
Provisão risco de crédito ativos financeiros 574 938
Baixa de ativo imobilizado (5) –
Outras (1) (1)
Total 81 1.367
21. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade.
Modalidade Cobertura Vencimento
Seguro risco 2.442.394 31/dezembro/2023
Responsabilidade civil geral 6.519 01/janeiro/2024
Riscos engenharia 133.682 07/fevereiro/2024
Terrorismo 255.000 16/fevereiro/2024
Seguro transporte 8.500 31/dezembro/2025
Seguro garantia fiel cumprimento 51.172 14/dezembro/2026
22. Autorização para emissão das demonstrações financeiras: As 
presentes demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas 
para emissão pela Diretoria em reunião ocorrida em 15/03/2024.

DIRETORIA
Cleverson Rodrigues da Silva - Diretor Geral

Alessandre Edo Toso - Diretor
Renata Cristina Teixeira - Contadora - CRC 1SP 195024/O-4

Relatório do auditor independente
sobre as demonstrações financeiras

À Administração da CTRENS Companhia de Manutenção. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da CTRENS - Companhia 
de Manutenção (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.·  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.             São Paulo, 15 de março de 2024.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC SP-034519/O
Guilherme Bento Radominski

Contador PR-072661/O

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A65D-281E-9E11-FD7E.
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AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

AVISO AOS ACIONISTAS
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Tiradentes, 858, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os documentos a que se 
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2023. 
Matão, 26/03/2024. Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.                   (26,27,28)

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

AVISO AOS ACIONISTAS
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da 
Companhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500, Matão/SP, CEP 15.993.000, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2023. 
Matão, 26/03/2024. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.        (26,27,28)

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

AVISO AOS ACIONISTAS
Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede 
da Companhia, localizada na Avenida Tiradentes, 848, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os do-
cumentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro 2023. Matão, 26/03/2024. Walter Baldan Filho - Diretor.                                    (26,27,28)

Grupo SBF S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Paulo, 26 de março de 2024. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). A Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária será realizada no dia 26 de abril de 2024, às 09:00h, por meio da plataforma Ten 
Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e Proposta da 
Administração da Companhia (“AGOE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos 
Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) a destinação do 
resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e, em sede de Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital social 
da Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do 
limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da Companhia, que passará a estar 
localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, sala Paris, Pinheiros, CEP 
05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, 
os acionistas poderão participar e votar na AGOE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância 
(conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). 
Maiores informações sobre participação na AGOE poderão ser obtidas no Manual. Informações Gerais: 
(I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, §3º da 
Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de 
relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023: (a) relatório da administração; (b) cópia das demonstrações financeiras; e 
(c) parecer dos auditores independentes da Companhia. Ainda, estão disponíveis nos mesmos endereços as demais 
informações e documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, o 
Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), bem como aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. 
(II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGOE 
será realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes 
formas: II.1. Boletim de Voto a Distância: a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que 
seus acionistas enviem boletins de voto a distância (“Boletins”) por meio do escriturador da Companhia, dos 
respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme orientações constantes no Manual e, em todos 
os casos, preferencialmente por e-mail, devendo tais Boletins serem recebidos até 19 de abril de 2024, conforme 
previsto no Manual. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo 
que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo 
resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na 
AGOE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGOE, os acionistas 
deverão se credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 24 de abril de 2024, inclusive, devendo 
apresentar toda a documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a 
participação do acionista na AGOE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do 
acesso ao link https://assembleia.ten.com.br/099730673/, onde constará formulário para preenchimento e indicação 
do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGOE. 
Os acionistas que não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima 
referido (ou seja, até o dia 24 de abril de 2024), não poderão participar da AGOE por meio da Plataforma, nos 
termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na 
participação a distância, o Acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/ 
099730673/ com o login e senha utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGOE os 
acionistas que tiverem apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e 
após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no 
item III abaixo e no Manual). O login e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob 
pena de responsabilização do Acionista. Caso o Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não 
receba o e-mail confirmando o seu credenciamento para acesso e participação na AGOE com antecedência mínima de 
24 (vinte e quatro) horas da sua realização (ou seja, até às 09h00 do dia 25 de abril de 2024), deverá entrar em contato 
com a Companhia pelo e-mail ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 25 de abril de 2024, a fim de que lhe sejam 
reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. Os Acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico 
deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos 
dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos 
Acionistas que acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para 
início da AGOE, a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. 
(III) Informações adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os Acionistas deverão 
apresentar, no ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 24 de abril de 2024, além do comprovante 
atualizado da titularidade das ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos 
serviços de ações escriturais e/ou agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento de identidade 
com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão 
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme 
aplicável, que o documento apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de 
validade. E, quando representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, 
outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou 
(a.4) administrador da Companhia; (b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, 
Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, 
CRC, CREA) ou passaporte) do(s) representante(s) legal(is) e último estatuto / contrato social consolidado em conjunto 
com os documentos societários que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: 
documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins 
legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último 
regulamento consolidado do fundo e estatuto / contrato social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme 
o caso, observada a política de voto do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes 
de representação. III.2. A Companhia não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão 
que o Acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da 
Companhia e que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGOE por meio da Plataforma. 
III.3. Não obstante a possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital e no 
Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim para fins de 
participação na AGOE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede 
mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. Os acionistas 
interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da 
Companhia, por meio do e-mail: ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho 
de Administração.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Plano&Plano” 
ou “Companhia”) a comparecer presencialmente à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se 
realizará no dia 25 de abril de 2024, às 15h, na sede social da Companhia, localizada na Rua Samuel Morse, 
nº 74, conjunto 132, 13º andar, Cidade Monções, São Paulo/SP (“AGOE/2024”), para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores 
da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, 
acompanhados dos relatórios dos auditores independentes e do comitê de auditoria estatutário, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) aprovar a destinação do resultado do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) aprovar a proposta de Orçamento de Capital 
para o exercício social de 2024; (iv) aprovar o pagamento da participação dos Administradores no lucro do 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (v) eleger os membros do Conselho de Administração, 
respeitada a seguinte sequência: (v.1) eleição em separado do membro do Conselho de Administração 
prevista no artigo 141, parágrafo 4º, inciso I, da Lei nº 6.404/1976, caso tal modalidade de eleição venha 
a ser solicitada pelos acionistas que possuem tal prerrogativa; (v.2) fixação do número de membros que 
comporá o Conselho de Administração, respeitados os limites previstos na legislação em vigor e no Estatuto 
Social da Companhia; e (v.3) eleição dos demais membros do Conselho de Administração; (vi) fixar a 
remuneração global anual dos Administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2024. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a alteração da sede 
da Companhia, e a consequente alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia; (ii) Deliberar 
sobre a alteração da composição da Diretoria, para (ii.1) criação de uma nova vaga, e (ii.2) criação dos 
cargos de Diretor Vice-Presidente Executivo e Diretor Comercial, e a consequente alteração dos Artigos 
18 e 20 do Estatuto Social da Companhia; e (iii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de refletir a alteração de seu Artigo 2º, em razão do objeto da deliberação 2.“i” acima, 
e a alteração dos seus Artigos 18 e 20, em razão do objeto da deliberação 2.“ii” acima, caso aprovadas. 
Em atenção à Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, informamos que o percentual mínimo 
de participação no capital votante da Companhia necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é 
de 5% (cinco por cento). A requisição do referido processo para eleição de membros do Conselho de 
Administração da Companhia deverá ser encaminhada por escrito à Companhia até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da data marcada para a realização da AGOE ora convocada, ou seja, até as 15h do dia 23 de 
abril de 2024, ou requerida na forma do boletim de voto a distância. Os documentos e informações relativos 
às matérias a serem discutidas na AGOE/2024, ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia, bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.planoeplanori.com.br), em 
conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/1976 e da Resolução CVM nº 81, de 29 de maço de 
2022, conforme alterada e em vigor (“RCVM 81/22”). A Companhia, nos termos da RCVM 81/22, adotará 
a sistemática do Boletim de Voto a Distância. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para 
participação presencial ou via Boletim de Voto a Distância, bem como as demais instruções relativas à 
Assembleia estão detalhadas na Proposta da Administração que se encontra disponível na sede social da 
Companhia, no seu site de relações com investidores (www.planoeplanori.com.br), bem como no site da 
Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Paulo, 25 de março de 2024. RODRIGO UCHOA 
LUNA - Presidente do Conselho de Administração.

MOINHO PROGRESSO S.A.
CNPJ N. 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 8 de abril de 2024
O Conselho de Administração da Moinho Progresso S/A convida os Sres.(as) acionistas a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária em sua sede social à Rua Emílio Goeldi nº 271-B, às
11 horas do dia 8 de abril de 2024, para deliberarem sobre: I - exame, discussão e votação das
contas e relatórios relativos ao exercício findo em 31/12/2023; II - destinação do Lucro Líquido
com distribuição de dividendos mínimos obrigatórios conforme Estatuto Social; III - Eleição dos
membros do Conselho de Administração. A documentação referente a esta assembleia foi
publicada no dia 6 de março de 2024 no jornal “O Dia – SP” versão impressa e digital. Os docu-
mentos a serem aprovados e informações também podem ser requeridos junto à companhia
pelo e-mail: diretoria@moinhoprogresso.com.br. São Paulo, 23/03/2024, Yung Chu Ching –
Presidente do Conselho de Administração.                                                                        (25-26-27)

TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária da Tronox Pigmentos do Brasil 
S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 26 de abril de 2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente 
digital, por meio de plataforma eletrônica (Microsoft Teams) (“Plataforma Eletrônica”), para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes e demais documentos 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Examinar, discutir e votar a proposta 
de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Fixar o número 
de membros que irão compor o Conselho de Administração para um mandato unificado até a assembleia 
geral ordinária que deliberar sobre as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social a se encerrar em 2024; (iv) Eleger os membros do Conselho de 
Administração para um mandato unificado até a assembleia geral ordinária que deliberar sobre as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social a se 
encerrar em 2024; (v) Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício social de 2024; 
(vi) Fixar o número de membros que irão compor o Conselho Fiscal para um mandato unificado até a 
assembleia geral ordinária que deliberar sobre as contas dos administradores e as demonstrações financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social a se encerrar em 2024; (vii) Eleger os membros do Conselho 
Fiscal e respectivos suplentes para um mandato unificado até a assembleia geral ordinária que deliberar 
sobre as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social a se encerrar em 2024; e (viii) Fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o exercício 
social de 2024. Instruções Gerais: A AGO será realizada exclusivamente de modo digital, nos termos do 
artigo 124, §2º-A, da Lei das S.A., e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), 
não havendo, portanto, a possibilidade de comparecimento físico à AGO. Para todos os fins legais, a presente 
reunião será considerada como realizada na sede da Companhia, conforme disposto no artigo 71, §2º da 
Resolução CVM 81. A participação do acionista poderá ser: • Via boletim de voto a distância (“BVD”): 
Conforme previsto nos artigos 26 e seguintes da Resolução CVM 81, os acionistas da Companhia poderão 
encaminhar, a partir desta data e até o dia 19 de abril de 2024 (inclusive), suas instruções de voto em relação 
à matéria objeto da ordem do dia da AGO mediante o preenchimento e envio do BVD, cujo modelo foi 
disponibilizado no website de Relações com Investidores da Companhia (https://www.tronox-ri.com.br/) e 
nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Para informações adicionais, o acionista 
deve observar as regras previstas na Resolução CVM 81 e os procedimentos descritos no BVD disponibilizado 
pela Companhia, bem como no respectivo Manual de Participação, divulgado nesta data; ou 
• Virtual, por meio da Plataforma Eletrônica: A participação virtual, por meio da Plataforma Eletrônica, 
poderá se dar pessoalmente ou por representante legal ou procurador devidamente constituído, nos termos 
do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista poderá: (a) simplesmente participar 
da AGO, tenha ou não enviado o BVD; ou (b) participar e votar na AGO, mediante solicitação explícita de 
desconsideração das instruções de voto enviadas via BVD, antes da colocação da(s) respectiva(s) matéria(s) 
em votação. Conforme disposto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81, os acionistas, por si, seus 
representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, que optarem por participar virtualmente 
da Assembleia Geral Ordinária, por meio da Plataforma Eletrônica, deverão fornecer obrigatoriamente até 
o dia 24 de abril de 2024, através do e-mail relacionamento.investidores@tronox.com a documentação e 
informações indicadas no Manual de Participação divulgado pela Companhia em 20 de março de 2024. 
A documentação e informações enviadas até o dia 24 de abril de 2024 serão validadas pela Companhia e 
o Acionista receberá, até às 23:59 horas (horário de Brasília/DF - Brasil), do dia 25 de abril de 2024, um link 
de acesso acompanhado de acesso pessoal e intransferível para sua participação virtual na Assembleia 
Geral Ordinária. Os acionistas que não enviarem os documentos obrigatórios para sua participação até o 
dia 24 de abril de 2024, não poderão participar da Assembleia Geral Ordinária. Ainda, tais acionistas deverão 
apresentar a documentação necessária para sua habilitação, conforme descrita no Manual de Participação, 
no prazo indicado acima, conforme resumida abaixo: Acionistas Pessoas Físicas: • Documento de identificação 
com foto (Exemplos: RG, RNE, CNH, passaporte ou, ainda, carteiras de classe profissional ou carteiras 
funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular). 
Acionistas Pessoas Jurídicas: • Último estatuto ou contrato social consolidado e documentação societária 
comprovando poderes de representação (i.e.: ata de eleição dos diretores, termos de posse); • Documento 
de identificação com foto (Exemplos: RG, RNE, CNH, passaporte ou, ainda, carteiras de classe profissional 
ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu 
titular) do(s) representante(s) legal(is); • No caso de fundos de investimento: (i) último regulamento consolidado 
do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (i.e.: ata de eleição 
dos diretores, termos de posse); e (iii) documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is) 
do administrador ou gestor. Acionistas Representados por procurador: • Além dos documentos indicados 
acima, procuração, que deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano para um procurador que seja 
acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao administrador de 
fundos de investimento representar seus condôminos, de acordo com o previsto no §1º do artigo 126 da Lei 
das S.A. Os acionistas pessoas jurídicas poderão ser representados por procurador constituído conforme 
seus estatutos ou contratos sociais, não sendo obrigatório que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira; • Documento de identificação com foto (Exemplos: RG, RNE, CNH, 
passaporte ou, ainda, carteiras de classe profissional ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular) do procurador. Acionistas Estrangeiros: 
• Os acionistas estrangeiros deverão apresentar a mesma documentação que os acionistas brasileiros, 
ressalvado que os documentos societários da pessoa jurídica e a procuração deverão ser traduzidos de 
forma juramentada, não sendo necessária sua notarização e consularização. Os acionistas que não se 
habilitarem no prazo acima referido, isto é, até às 23h59 do dia 24 de abril de 2024, não poderão participar 
da AGO. Para maiores informações sobre a participação na Assembleia Geral Ordinária virtual da Companhia, 
os Acionistas devem entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, 
através do e-mail relacionamento.investidores@tronox.com ou do telefone (71) 3634-9114. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral Ordinária encontram-se à disposição dos 
acionistas, a partir desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em 
www.tronox-al.com.br da Comissão de Valores Mobiliários - CVM em www.cvm.gov.br e da B3 em 
www.b3.com.br. Por fim, nos termos do artigo 3º da Resolução CVM nº 70/2022, o percentual mínimo de 
participação no capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). 
Os percentuais mínimos de ações com e sem direito voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante 
o previsto no artigo 4º da Resolução CVM nº 70/2022 são, respectivamente, de 2% e 1%. Camaçari, 21 de 
março de 2024. Roberto Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8C3E-5199-5DEA-F1D8.
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